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Controles governamentais na Grã Bretanha
( in “Trabalho e Indústria na Grã-Bretanha” publicação do Serviço Britânico de Informações).

Trata, o presente trabalho, duma aprecia­
ção circunstanciada relativamente à ação do 
govêrno britânico de após-guerra, no controle 
econômico do país. Apontando aspectos va­
riados do problema, discutindo vantagens e 
desvantagens da interferência do Estado nes­
se setor, dos mais importantes para a vida 
da nação, o Autor apresenta um retrato nítido 
da Inglaterra que luta tenazmente para esta­
bilizar sua economia transtornada, velo último 
conflito m undial. (N . R . )

NA Grã-Bretanha de após-guerra há um sem 
número de diferentes controles, infinitamen­

te maior do que aquêle que se apresentava antes 
do conflito. Controles, de qualquer tipo, são sem­
pre irritantes e não há queni não goste de ver-se 
livre deles, desde que de sua eliminação não de­
corram prejuízos maiores. A questão, porém, é 
que os amplos controles que ora afetam o pais —  
o racionamento, o sistema de distribuição por quo­
tas das matérias primas escassas, a preferência 
para as exportações, o controle das divisas estran­
geiras e outros semelhantes —  são todos resultan­
tes da crise de carência que a Grã-Bretanha atra­
vessa em conseqüência da guerra. Assim, diante 
de situação tão difícil, seria atitude de verdadeira 
loucura decidir-se, de pronto, enfrentar a crise sem 
controle de qualquer espécie.

C a u s a  : a  e s c a s s e z

O fato de ser a escassez a causa dos controles 
é aceito, em princípio, por todos os grandes par­
tidos políticos da Grã-Bretanha. Não decorre daí 
que todos concordem em que determinado con­
trole específico seja necessário, nem bem admi­
nistrado, e as minúcias do programa fornecem as­
sunto para intermináveis discussões. Discutem-se. 
também, constantemente, as vantagens e as des­
vantagens intrínsecas de todo e qualquer plane­
jamento ou controle, bem como as atitudes mais
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adequadas a assumir em relação a êsses proble­
mas, uma vez passada a crise atual. I^ão obstan­
te, há muitd pouca, ou mesmo nenhuma controvér­
sia em tôrno de um fato concreto, que é o seguin­
te : tendo a Grã-Bretanha os seus recursos tão se­
veramente enfraquecidos em conseqüência da 
guerra, é imprescindível que o Governo tome pro­
vidências para que tudo aquilo que estiver escasso 
seja distribuído de modo a causar menores dificul-, 
dades e a assegurar a produção do que fôr mais 
importante.

E’ preciso, porém, distinguir entre os controles 
que visam o objetivo exposto linhas acima e as 
medidas de nacionalização introduzidas pelo atual 
governo. A nacionalização constitui uma forma 
de controle central de determinada indústria ou 
serviço e é, em si mesma, um problema sôbre o 
qual não há, necessariamente, nenhuma coinci­
dência de pontos de vista entre os diferentes parti­
dos políticos. Para o Partido Trabalhista, certas 
medidas de nacionalização, adotadas em confor­
midade com a plataforma eleitoral de 1945, podem 
parecer essenciais para a eficiência da indústria e 
essas mesmas medidas podem, no entender de ou­
tros, significar a própria negação da eficiência. 
Debate-se o assunto rio Parlamento e a decisão a 
respeito é tomada segundo critério rigorosamente 
democrático. Tal decisão, que importa em modifi­
cação no regime de propriedade ou de organização 
de uma parte da economia nacional, afeta, natural­
mente, de uma forma ou de outra, a esfera de con­
trole governamental, mas nem por isso deixa de 
ser uma resolução de caráter específico, cujos 
efeitos se limitam ao indivíduo, de nenhum modo 
comparável aos amplos controles originados pela 
escassez e pelos regimes de prioridades estabele­
cidos depois da guerra.

D ecisões tomadas em  1944
A manutenção de determinados controles eco­

nômicos na Grã-Bretanha, durante o período' de
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transição imediatamente posterior à guerra, não 
foi decidida pelo atual governo trabalhista, que se 
empossou'em julho de 1945, ao terminar a guerra, 
mas sim pelo Gabinete de Coalisão, quando estava 
no auge o conflito.

Em maio de 1944, o governo de coalisão publi­
cou o seu famoso relatório intitulado “Utilização 
dos Recursos”, no qual foram estabelecidas nor­
mas de aplicação mediata e imediata, visando li­
bertar para sempre a Grã-Bretanha das desastro­
sas oscilações que haviam caracterizado sua vida 
econômica em períodos anteriores. Os princípios 
definidos nesse documento, especialmente no que 
diz respeito às medidas imediatas, foram referen­
dados, de um modo geral, por quase todos os prin­
cipais economistas britânicos e por todos os parti­
dos políticos. Quanto à política traçada para apli­
cação a longo termo, que foi então esboçada de 
forma menos precisa ,forneceu, naturalmente, mar­
gem para diferenças de interpretação e para di­
vergentes critérios de julgamento.

Foi fácil prever que a questão central do pe- ’ 
ríodo de transição subsequente à guerra seria o 
problema da escassez, que se reveste, na Inglater­
ra, de um duplo aspecto : por um lado, a carência 
mundial de uma série de utilidades; por outro, a 
circunstância de que a Grã-Bretanha ficou tão 
empobrecida, com os sacrifícios feitos durante a 
guerra, que não pode fugir à necessidade de eco­
nomizar severamente os recursos de que ainda 
dispõe. Para compensar as perdas sofridas, tem 
ela que importar menos e exportar mais e dessas 
duas contingências resulta a escassez, em seu ter­
ritório, tanto para o produtor quanto para o con­
sumidor .

L im ita çõ es  a  lib erd a d e  de com pra
Quer se trate de produto insubstituível escasso 

no ‘mercado mundial —  como o aço —■, quer de 
mercadoria apenas escassa no mercado interno da 
Grã-Bretanha —  como os ovos — , somente atra­
vés de um sistema de controles será possível obter- 
se a garantia de que os estoques disponíveis serão 
distribuídos segundo o critério da maior necessi­
dade. A liberdade de encomenda num mercado 
não controlado significa, apenas, que os produtos 
vão parar às mãos dos que podem pagar mais. 
Quando se permite que tal coisa aconteça, e quan­
do o que está em jôgo são os produtos alimenta- 
res, a conseqüência é que diferentes países —  e

numerosos indivíduos, dentro dêsses países —  co­
nhecerão o flagelo da fome. Se se permitir que 
as matérias primas escassas sejam entregues àque­
les que pagarem o preço mais alto, não haverá 
nenhuma segurança de que as atividades indus­
triais absolutamente essenciais, do ponto de vista 
do interêsse nacional, sejam atendidas em pri­
meiro lugar.: iV,

Quando se trata de um país de vasto potencial 
como os Estados Unidos, por exemplo, essa liber­
dade pode não ter muita importância, mas no 
caso da Grã-Bretanha, onde todos os recursos de 
natureza física tiveram que ser concentrados e mo­
bilizados para atender, nestes próximos anos, a 
objetivos nacionais definidos, sem os quais não 
será possível a nação subsistir, a abolição dos con­
troles significaria a ausência de qualquer interêsse 
no sentiao de ser assegurado, tanto aos indivíduos 
quanto as industrias essenciais, o mínimo indis­
pensável para a respectiva sobrevivência, do mes­
mo modo que traduziria indiferença pelo impera­
tivo que é o estabelecimento de um plano de re­
cuperação .

Afirma-se, de vez em quando, que se todos os 
controles íôssem suprimidos, mesmo em se tra­
tando de um país como a Grã-Bretanha, “a fôrça 
que decorre da liberdade de compra faria com que 
as mercadorias fôssem produzidas.” Prevalece, 
nesse conceito, a teoria de que, quando alguém 
estiver realmente disposto a obter um ovo, chegará 
a oferecer por êsse ovo um preço tão alto que 
acabará por encontrar quem se sinta estimulado 
a fornecer-lh’o . E é fora de dúvida que num país 
cuja economia seja organizada em têrmos de abun­
dância de mão de obra e de incompleta utilização 
de recursos, o oferecimento de um preço alto pode 
estimular maior produção de um determinado 
objeto, com amplos benefícios para a coletivida­
de. Mas não é êsse o caso da Inglaterra, onde a 
mão de obra é integralmente aproveitada, traba­
lhando um número enorme de horas na produção 
de mercadorias da mais alta necessidade, quer por 
serem absolutamente imprescindíveis no consumo 
interno, quer pela sua pronta aceitação no exte­
rior, onde irão permitir a aquisição de divisas es­
trangeiras, especialmente de dólares. Todos os 
recursos disponíveis são, dêsse modo, devotados à 
obra de produção e têm que ficar subordinados ao 
mais cuidadoso sistema de racionamento para que 
possam atender a tôdas as necessidades.

i
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Incentivos que se impõem

E ’ bem verdade que incentivos extraordinários, 
especiaimente em relação ao regime de trabalho, 
poderiam levar à maior produção de mercadorias 
urgentemente necessárias, como por exemplo, car­
vão e tecidos, cuja matéria prima está ã mão e 
em reiaçao a qual se torna apenas necessário ace­
lerar o ritmo de exploração. Tais incentivos são 
importantíssimos e estão sendo postos em uso, 
mas também a decisão que possibilita a sua apli- 
caçáo é, por seu lado, tomada sob cuidadoso con­
trole. Fara que seja possivel oíerecer um reiôrço 
ue alimentação a certos grupos de trabalhadores, 
por exemplo, ou facilidades de acomodação, será 
necessário dispor de meios para rigoroso planeja­
mento, desde que, numa situação de carência, 
aquilo que é dado a uma pessoa ou a uma indús­
tria tem que ser tirado a outra. E  essa circunstân­
cia serve para ilustrar, com muita clareza, a ne­
cessidade de planejamento e de controle.

E ’ quase certo, portanto, que se todos os con­
troles tossem suprimidos na Grã-Bretanha, disso 
não resultaria a produção de nenhuma nova mer­
cadoria, desviando-se, apenas, a atual capacidade 
de produção no sentido das atividades mais rendo­
sas. Assim, exemplilicando, o industrial teria ex­
celentes resultados, durante um reduzido espaço 
de tem po. Muitas das necessidades do mercado 
interno seriam satisfeitas, também durante um 
reduzido espaço de tem po. Com a elevação dos 
preços nesse mercado, ninguém se preocuparia em 
produzir mercadorias essenciais de baixo custo e, 
embora fôssem fabricados os produtos especiais de 
alto preço, tipo de exportação, são poucas as pro­
babilidade de que as mercadorias a exportar fos­
sem produzidas em quantidade suiiciente. E ’ fácil 
prever o rápido colapso da Inglaterra, ante o afrou­
xamento do rigoroso regime de austeridade a que 
está submetido o consumidor do mercado interno 
e ante a supressão da absoluta preferência para as 
exportações, regime e preferência que desaparece­
riam se fôssem suprimidos a orientação e os con­
troles governamentais.

Os inimigos do regime de controles chegam mes­
mo a defender a tese de que deveria ser liberada 
a libra esterlina, dando-se-lhe, assim, uma oportu­
nidade de “restabelecer seu próprio equilíbrio” . 
Se combinarmos essa “terapêutica” com a abolição 
dos demais controles internos que ora caracteri­
zam a vida inglêsa, depressa chegaremos à con­

clusão de que o resultado prático de tais medidas 
seria, para a Inglaterra, a aiminuiçao das aivisas 
estrangeiras obtidas através da exportação e o au­
mento das citras de importação. E  isso porque, 
mesmo que houvesse, de inicio, grande ativiaade 
no setor aas exportaçoes, quaiquer aumento cie 
preço aos produtos importados viria neutralizar os 
lucros e, ao mesmo moüo, ceüo passaria a repre­
sentar um acréscimo no custo aas exportaçoes. 
beja qual lòr o luturo reservado a (àra-orecanna, 
parecem noje absolutamente essenciais a sua viaa, 
tanto os controles monetários quanto os aemais, 
que regulam toaa a economia nacional.

iNao oostante, isso nao quer aizer que constitua 
ponto característico üa ponuca Dntanica a suoor- 
urnaçao aas ativiaades inaustriais ao controle cen­
trai. t i a  umas poucas ínaustrias ou serviços que 
estao senao nacionanzaaos, mas, de um moao 
gerai, os noinens ae  negocios sao ainaa os aonos 
e a ingentes ae  suas próprias empresas e  mesmo 
as inaustrias ja nacionaiizaaas sao aOmmistraaas 
por consemos diretores inaepenüentes.. Us con- 
troies tem que ver, apenas, com os padrões gerais 
aa inaustria e com o racionamento üas macerias 
escassas. Uma vez asseguracio a esses itens o tra­
tamento aaequaao, há a mais aDsoiuta iioeraaae 
ae iniciativa, para a consecução aos melhores re­
sultados .

T r íp lic e  p rogram a p r e v is to  n o  r e la t ó r io  
de i y 4 4  *

Admitindo que a escassez, tanto no mercado in­
terno quanto no externo, viria a ser o mais impor­
tante proDiema ao perioüo de transiçao subsequen- 
te a guerra, o reiaLorio puuncaao em 1^44 aei.- 
neou um programa tríplice de controles, posto em 
execução, ae um moao geral pelo governo seguin­
te. U primeiro ponto importante consiste em 
assegurarem-se à indústria, na transição para a 
proauçao de paz, condiçoes capazes de evitar 
transierências em massa ou desemprego. Esse pro- 
biema, que consiste essencialmente numa questão 
de distribuição de mão de obra nas fábricas, tem 
sido resolvido com grande sucesso. Para reduzir 
as proporções do desemprego, ainda que transito- 
rio, foi necessário limitar a produção de guerra de 
acôrdo com uma escala rigorosa, de modo a tornar 
a competência e a mão de obra disponíveis nas 
regiões em que uma e outra pudessem ser utiliza­
das na produção civil mais importante. Quando 
sucedia haver grandes disponibilidades de mão de
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obra qualificada, sem que às mesmas correspondes­
sem necessidades da indústria civil capazes de 
absorvê-las, tal como aconteceu, por exemplo, nas 
antigas “Zonas de Depressão”, mesmo antes da ter­
minação das hostilidades tratou o Govêmo de pre­
parar um novo programa —  de “Distribuição da 
Indústria” — , dentro do qual previu a concessão 
de tôdas as facilidades possíveis àquelas Zonas 
de modo a transformá-las em “Zonas de Desen­
volvimento, com base numa grande variedade de 
novas ihdústrias. Um dos resultados dêsse pro­
grama, que vem sendo cuidadosamente observado 
e que envolve, nesses locais, a aplicação de novos 
princípios de planejamento, aprovados por todos 
os partidos políticos da Grã-Bretanha, consiste em 
que tem sido possível reduzir a um mínimo o pro­
blema do desemprego, que em todo o país rara­
mente vem ultrapassando a percentagem de 2%, 
ocorrendo a maior incidência justamente nas Zonas 
de Desenvolvimento, nas quais o programa ainda 
está em fase de execução. E isso serve para acen­
tuar a gravidade muito maior de que se revestiria 
o problema, na hipótese de que nenhum programa 
especial tivesse sido planejado.

Para que essa fase de transição decorresse nor­
malmente, na conformidade dos planos prepara­
dos, foi necessário manter uma série de controles 
de guerra, mediante os quais é possível a obtenção 
das matérias primas, do aço e da maquinaria in­
dispensáveis às fábricas que dispõem da mão de 
obra e que estão produzindo as mercadorias essen­
ciais. E é evidente que os objetivos específicos 
visados através dêsses controles foram enquadra­
dos nos planos gerais descritos a seguir.

R a c io n a m e n t o  e  c o n t r o l e  d e  p r e ç o s

A segunda tarefa prevista pelo Gabinete de Coa- 
lisão, em 1944, foi a manutenção da estabilidade 
dos preços, como medida para evitar a inflação. 
“Será preciso continuar, durante algum tempo, 
mantendo o racionamento e o controle dos pre­
ços”, declara o Relatório e no que se refere ao ra­
cionamento, a manutenção foi decidida unanime­
mente. Embora, em alguns casos, haja divergên­
cia quanto a certos aspectos miúdos do raciona­
mento, todos concordam em que o mesmo tem 
que ser mantido até que o problema dos supri­
mentos apresente melhora definitiva e reconhecem 
que a medida, no conjunto, funciona extremamen­
te bem. Essa convergência de opiniões implica na

aceitação do fato de que é necessário empregar 
na administração do plano de racionamento um 
número considerável de servidores civis e, à pri­
meira vista, poderá parecer um “desperdício” 
ocupar 41 .000  pessoas nas atividades do Minis­
tério da Alimentação —  total apurado em outu­
bro —> órgão que não existia antes da guerra. 
Por outro lado, a alternativa, que seria a distri­
buição dos estoques disponíveis apenas entre aquê- 
les que podem pagar mais, nem merece ser con­
siderada, de modo que o mecanismo do raciona­
mento é tolerado como um controle que, embora 
exaustivo, é realmente necessário.,

Já quando se trata do controle de preços, a 
questão apresenta aspectos suscetíveis de maior 
controvérsia. Durante tôda a guerra aceitou-se o 
princípio de que, nas vendas a varejo, o preço das 
mercadorias essenciais deveria ser mantido está­
vel, especialmente em se tratando de artigos de 
alimentação, mesmo que para isso se tornassem ne­
cessários subsídios consideráveis. Com a alta acen­
tuada dos preços de importação, que se seguiu à 
terminação da guerra, subiu também o montante 
de tais subsídios, estimado, no orçamento vigente, 
num total aproximado de 400 milhões de libras 
para o ano de 1948. De muitos setores partem for­
tes objeções à manutenção de um regime tão dis­
pendioso de subsídios e pareceu, recentemente, 
que se generalizava a tendência no sentido de sua 
redução progressiva, o que, entretanto, não quer 
dizer que se possa esperar um encorajamento ge­
ral de qualquer nova política permitindo a alta 
violenta e repentina dos preços, quer dos alimen­
tos, quer dos artigos classificados como “de utili­
dade”, isto é, artigos padronizados, de baixo custo. 
E, não obstante todos os controles, o aumento 
do custo de vida contribuiu para uma sensível ma­
joração dos salários correntes, a qual, por sua vez, 
aumentou os perigos de inflação. A nova política 
do Govêrno reforça a necessidade de serem man­
tidos os preços dentro da maior estabilidade possí­
vel, mediante o uso de controles, ao mesmo tem­
po que exerce forte pressão no sentido da estabili­
zação voluntária dos salários, a qual entrará no 
plano geral como medida complementar, contri­
buição das forças que representam o trabalho.

P l a n e j a m e n t o  d a s  p r io r id a d e s  in d u s t r ia is

O terceiro grande controle preconizado no Re­
latório de 1944 teve em vista a necessidade de 
assegurar-se, no período de transição da guerra



CONTROLES GOVERNAMENTAIS NA GRÃ BRETANHA 8 3

para a paz, a produção das mercadorias básicas 
essenciais ao país, o que abrange, praticamente, a 
produção dessas mercadorias nas quantidades re­
clamadas pelo mercado interno e, ainda, a concen­
tração de uma parcela razoável dessa produção 
para atender às exigências do comércio exporta­
dor.

Para satisfazer corretamente às necessidades do 
mercado interno, no que se refere aos produtos 
essenciais, torna-se imprescindível que certos de­
partamentos, como o de Comércio, e certos minis­
térios, como o da Alimentação, da Agricultura, do 
Abastecimento e das Obras Públicas, mantenham 
rigoroso controle do total da produção e das im­
portações, através do qual será possível garantir, 
a qualquer momento, a disponibilidade dos esto­
ques para cobertura das rações de comida, roupa 
e mobiliário, ou para a execução dos programas 
governamentais, como, por exemplo, o de constru­
ções civis. As necessidades do mercado interno 
são, porém, definidas segundo um padrão mínimo 
que se convencionou chamar “de austeridade” e 
ficam sujeitas aos cortes mais drásticos, desde que 
o exijam as conveniências da exportação, tal como 
ocorre presentemente com os tecidos. Mas, apesar 
de tudo, o sistema britânico de racionamento de­
fende firmemente o princípio de que deve haver 
sempre nas lojas o necessário para corresponder 
aos cupões de racionamento e é evidente que a 
aplicação dêsse princípio exige cuidadosa prepa­
ração e controles eficazes.

E ’ igualmente importante que haja produção 
adequada para a exportação uma vez que, sem 
esta, não poderá a Grã-Bretanha ganhar o bas­
tante para importar os produtos essenciais. E em­
bora essa preliminar tenha sido bem compreen­
dida em 1944, a questão da proporção necessária 
não o foi do mesmo modo, vendo-se o Govêrno 
forçado, nos últimos dois anos, a pedir as indús­
trias o aumento crescente das exportações. Na 
produção de automóveis, por exemplo, a percenta­
gem estabelecida em 1946 foi de 50%, que pas­
sou a ser de 75% em 1947. Embora não haja, na 
realidade, se não pouquíssimas ordens diretas do 
Govêrno sôbre aquilo que deve ser produzido para 
exportação, essa produção é assegurada mediante 
o mais extrito controle das aplicações de capital, 
pela fiscalização rigorosa das licenças para cons­
trução ou para aquisição de matérias primas, as 
quais só são concedidas nos têrmos do sistema de

prioridade absoluta, e através do auxílio presitado 
aos exportadores no que se refere ao suprimento 
da mão de obra. E, ao mesmo tempo que assim 
se procede, mantsm-se o Govêrno e os industriais 
em regime de estreita colaboração, procurando 
aquêle fazer com que as necessidades coletivas 
sejam satisfeitas à luz dos conhecimentos específi­
cos dos homens de negócio, criando uma política 
eminentemente prática e baseada na cooperação 
voluntária da indústria.

“Inspeção econômica” anual

Vimos, assim, o arcabouço dos controles indus­
triais com os quais a Grã Bretanha entrou no após- 
guerra . Muitos dos controles de guerra foram re­
laxados, mas as restrições vêm persistindo por 
muito mais tempo do que qualquer um, anterior­
mente, poderia prever. Durante a crise de com­
bustível que veiu com o inverno de 1947, queixou- 
se a Oposição de que tinha havido falta, e não ex­
cesso, de planejamento prévio e  foi logo depois 
dessa crise que o Govêrno estabeleceu um novo 
Corpo de Planejamento inter-departamental, tra­
balhando subordinado ao Presidente do Conselho, 
dirigido por um alto funcionário civil, o Chefe do 
Planejamento, e assessorado por um eminente ho­
mem da indústria, que tem as funções de Consul­
tor Industrial. Os objetivos principais do trabalho 
dêsse corpo técnico são : o desenvolvimento de 
uma política precisa, à qual se subordine o volume 
ao comércio importador e exportador; o estudo da 
orientação a dar ao comércio em geral; a economia 
do dolar americano; a harmonização dos interês- 
ses financeiros aplicados a longo e a curto prazo; e 
os índices de produção a alcançar na conformida­
de dêsses diferentes planos. Embora muito da 
eficiência dêsse trabalho dependa da cooperação 
voluntária da indústria, a execução dos planos es­
tabelecidos exige a aplicação de uma série de con­
troles .

Ainda de acordo com as sugestões do'Relatório 
de 1944, passou o Govêrno a expor ao público a 
política econômica do país em têrmos muito mais 
claros do que jamais se fizera antes da guerra, reu­
nindo as informações mais importantes sôbre as 
linhas gerais dessa política, para apresentação ao 
Parlamento e ao povo, numa publicação anual —  
o orçamento dos recursos e previsão dos progra­
mas oficiais. A primeira dessas publicações veiu 
a lume em fevereiro de 1947 e intitulava-se “Si­
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tuação econômica em 1947” . Em tais trabalhos 
são fixados determinados objetivos e, obtido para 
os mesmos o apôio geral do Parlamento, pôde o 
Govêrno determinar tôdas as medidas necessárias 
co bom cumprimento dos programas previstos. 
Em 1947 atingiram-Ee, integral ou parcialmente, 
vários dos objetivos propostos e quanto aos de­
mais, que não puderam ser alcançados, o insucesso 
deveu-se; principalmente, aos efeitos da crise eco­
nômica, que ainda perduram, e ao ritmo lento da 
recuperação em outros países.

O exame da situação econômica em 1948 deverá 
estar sendo publicado quando o fôr o presente 
artigo, isto é, por todo o mês de março. Salien­
tará, sem dúvida, como o mais importante dos pro­

JULHO E AGÔSTO DE 1 9 4 8

blemas britânicos, a crise de dólares e fixará os 
índices a atingir no decorrer do ano, em matéria 
de distribuição de mão de obra, de produção e de 
quotas de exportação. E a exposição clara dos 
problemas atuais e das medidas necessárias para 
resolvê-los, serão usados como a base em que se 
apoiará o Govêrno para obter a cooperação inte­
gral e voluntária do povo, do qual, em última aná­
lise, tudo depende. Mas é evidente que todos 
êsses importantes objetivos não teriam nenhum 
sentido, nas circunstâncias atuais, sem a existên­
cia de controles, que, nos têrmos do Relatório de 
1944, “visam dirigir os esforços da indústria pára 
as atividades adequadas, segundo a ordem mais 
conveniente” .
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